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Questao Discursiva 00160

Acerca dos defeitos do negdcio juridico, quais seus conceitos, naturezas, afinidades, diferencas, modos (vicios do consentimento e vicios sociais) e
consequéncias juridicas?

Resposta #002889

Por: Bximenes 8 de Julho de 2017 as 13:16

O CC/02 trata dos seguintes defeitos do negécio juridico: erro, dolo, coagéo, estado de perigo, lesdo, simulagédo e fraude contra credores. Destaque-se, por
oportuno, que os dois Ultimos possuem natureza juridica de vicios sociais, ao passo que os demais séo considerados vicios do consentimento. Além disso,
imperioso salientar que com excecao da simulacéo, que é causa de nulidade absoluta do négocio juridico, as demais sdo causas que ensejam a sua
anulabidade a depender do caso concreto.

A diferencga crucial entre os vicios sociais e os de consentimento é que, nestes Ultimos, o defeito é lesivo ao interesse particular do contratante, ao passo
que nos primeiros a leséo € a ordem juridica em geral e ao interesse de terceiros néo participantes do negécio juridico.

No erro ha uma falsa percepgédo da realidade. Importante destacar que o celebrante incorreu em erro por culpa propria, ou seja, nao foi induzido por
terceiro, o que, se verificado, configuraria outro tipo de vicio do consentimento: o dolo. O erro, além disso, pode ser essencial, ensejando a anulagdo do
negécio juridico, ou meramente acidental, preservando-o.

Como dito alhures, no dolo também se verifica uma falsa percepgéo da realidade, no entanto, aqui, de forma qualificada e induzida por terceiro. De igual
modo, o caso concreto e as disposi¢des legais, irdo determinar a sua preservagdo, em sendo acidental, ou a sua anulagdo, se for de cunho essencial.

Na coagdo verifica-se uma presséo de ordem moral, ensejadora de possivel anulagéo do negdcio juridico, ou de ordem fisica caracterizadora de sua
inexisténcia visto que ndo ha, na verdade, manisfestacédo de vontade.

O estado de perigo é uma versdo civilista do estado de necessidade penal, com as adequacdes necessarias. Em suma, em sua ocorréncia o celebrante
assume prestagdo desproporcional em razéo de perigo de dano que sofre a sua pessoa ou de sua familia, assim, em razdo da premente necessidade acaba
por assumir a presta¢@o desproporcional, destaca-se que s@0 necessarios 0s seguintes requisitos para a sua configuracdo: 1) o perigo de dano; 2) a aptidéo
de que o perigo Ihe cause dano; 3) a consciéncia pelo celebrante de que o dano pode lesar a si ou a familiar; 4) o conhecimento pelo terceiro da situagdo de
necessidade do celebrante.

A leséo também configura-se pela assungéo de prestagdo desproporcional. No entanto, diferente do erro, néo se verifica falsa percepgéo da realidade, vale
dizer, portanto, que o agente atua de forma conciente, atua também de forma livre, ou seja, ndo ha falar em coagéo, fisica ou moral, por fim, ndo se percebe
a existéncia de perigo de dano a si ou a pessoa da familia que, se fosse o caso, configuraria estado de perigo, aqui, na leséo, o agente sob uma premente
necessidade de ordem genérica ou até mesmo por inexperiéncia, acaba por assumir prestacédo desproporcional ao ganho auferido.

A fraude contra credores é o vicio social caracterizado pela dilapidacédo patrimonial, gratuita ou onerosa, com fins de prejudicar credores. Ou seja, 0 agente
em estado de insolvéncia ou prestes a adentra-lo passa a se desfazer de seu patrimdnio a fim de prejudicar eventuais credores. Vale ressaltar que,
diferentemente da fraude a execucgdo, dispensa-se aqui, na fraude contra credores, a penhora de bens ou mesmo a deflagracéo de processo executivo,
basta a alienag&o de bens com a finalidade contudente de lesar credores por esvaziamento patrimonial.

Po fim, a simulugdo é um vicio social que por sua acgao lesiva a ordem juridica €, de acordo com o CC, nulo de pleno direito, ressalvada a possibilidade de
preservacdo do que se dissimulou se valido na substancia e na forma. Na simulagdo decorre duas vontades: uma real e outra ficticia. Ou seja, 0 negécio
juridico pode, por exemplo, aparentar ser uma doagé&o: vontade ficticia, quando, na verdade, é uma forma de pagamento de divida: vontade real.

Por fim, conforme j& salientado, a consequéncia juridica da simulagéo é a anulagéo (nulo) do negdcio juridico, sendo que quanto as demais hipéteses
verifica-se a possibilidade de sua anulabilidade (anulavel).

Resposta #001531

Por: MAF 15 de Junho de 2016 as 23:06

Os defeitos do negécio juridico estao situados no plano da validade do negdcio juridico e maculam o ato celebrado, atingindo a vontade das partes ou
gerando repercusséo social, tornando o negdcio sujeito & agao anulatéria ou declaratéria de nulidade.

Os defeitos do negdcio juridico sdo divididos em dois modos: vicios da vontade/consentimento e vicios sociais. Pertencem a primeira categoria o erro, dolo,
coagao, estado de perigo e lesdo. Ja a segunda, fraude contra credores e simulacéo.

O erro se materializa através de um engano fatico, por uma falsa nogéo sobre pessoa, objeto ou direito, caso em que, sendo substancial, torna o negécio
juridico anulavel.

Ja o dolo é o artificio ardiloso empregado para ludibriar alguém, com a finalidade de beneficio préprio. O negdcio praticado com dolo, desde que essencial,
é anulavel.

A coacdo, por sua vez, é a presséo fisica ou psiquica exercida sobre a parte, com o intuito de obriga-la a assumir uma obrigacdo que n&o lhe interessa.
Esta coacgdo devera ser relevante, fundada em temor de dano iminente e consideravel a pessoa envolvida, sua familia ou aos seus bens, caso em que o



ato sera passivel de anulagéo.

Quanto ao estado de perigo, este ocorrerd quando o préprio negociante, pessoa de sua familia ou préxima estiver em perigo e que esta situacéo seja de
conhecimento da outra parte, sendo esta a Unica causa para a celebragdo do pacto. O ato assim celebrado é passivel de anulacéo.

Encerrando as espécies de vicios de vontade surge a lesdo. Trata-se de defeito do negécio juridico que se da quando uma pessoa, sob premente
necessidade, ou por inexperiéncia, obriga-se a prestacéo evidentemente desproporcional ao valor da prestagdo oposta. Mais uma vez, trata-se de causa de
anulabilidade do negécio juridico.

Partindo-se para os vicios sociais, na simulagdo ha uma discrepancia entre a vontade declarada ou manifestada e a interna. Trata-se de hipotese de
nulidade do negdcio juridico.

Por fim, a fraude contra credores, segundo vicio social, constitui hipétese de atua¢do maliciosa do devedor em estado de insolvéncia ou na iminéncia de
assim ficar, caso em que dispde de seus bens, de forma gratuita ou onerosa, com a finalidade de afasta-los da possibilidade de responderem por
obrigacdes assumidas em momento anterior a transmisséo. O Cddigo Civil considera anulavel a disposigdo fraudulenta, enquanto ha parte da doutrina e
jurisprudéncia que a considera ineficaz.

Correcgdo #001242

Por: Chaiane 4 de Junho de 2017 as 22:00

Inicialmente, parabéns pela resposta, pois estd bem estruturada (com inicio, meio e fim) e ndo encontrei erros de portugués.

Porém, ha um pequenino erro: o colega mencionou ser a coagao "pressao fisica ou psiquica pela parte”. Ocorre que a coagdo fisica, também chamada
"vis absoluta”, ndo é causa de anulabilidade do negdcio juridico, mas de inexisténcia, por auséncia de vontade. O CC néo fala em coagéo fisica como
causa de anulabilidade, mas sim na coagéo moral (fonte: Direito Civil, Vol. I, Luciano Figueiredo e Roberto Figueiredo. p. 480). E esta pequena
observagédo que fago.

No mais, parabéns!

Correcgdo #001237

Por: PAULA _C 31 de Maio de 2017 as 15:17

Otima resposta.

Muito bem organizada e analisando todos os itens do enunciado de forma corrida.
Seria interessante a citagcéo dos artigos do Cédigo Civil.

Corregéo #001041

Por: Marco 2 de Julho de 2016 as 14:59

Resposta clara e organizada, além de tecnicamente correta.
A meu ver, poderiam ser inclusos os dispositivos legais, além de referéncia ao fato de que o vicio social consiste na violagdo da boa-fé ou da lei.
De toda forma, esté 6tima!

Correcédo #000948

Por: Natalia S H 27 de Junho de 2016 as 00:48

Guilherme, tua resposta estd bem completa e fundamentada, além de organizada, com inicio, meio e fim. Mas acredito que seria bom citar os dispositivos
legais pertinentes, para deixar a resposta mais completa.

Resposta #000876

Por: Gabriele Dalgallo 20 de Marco de 2016 as 19:53

O Cadigo Civil de 2002 preleciona os defeitos do negdcio juridico, cuja divisdo em vicios do consentimento e vicios sociais pertence a doutrina. Nesse
raciocinio, pode-se identificar o erro, o dolo, a coagao, o estado de perigo e a lesdo, classificados doutrinariamente como vicios do consentimento, haja vista
a méacula na vontade do agente, assim como, a fraude contra credores e a simulagéo, classificados como vicios sociais.

No que tange ao erro, pode-se dizer que o agente erra sozinho, vez que ele tem falsa percepg¢éo da realidade. Entretanto, somente o erro substancial &
capaz de viciar o negdcio juridico e sua constatagdo se faz de acordo com o homem médio. O artigo 139 enumera as hipéteses de erro substancial.

Diferente do que acontece no erro, no logo o agente € influenciado por outro individuo, que o faz realizar o negécio juridico pensando ser uma coisa, quando
na realidade é outra. Seguindo o mesmo raciocinio do erro, somente o dolo principal macula o pacto, enquanto que o dolo acidental gera o direito a perdas e
danos. Neste caso, a constatacdo do dolo também é realizada condirando a diligéncia do homem médio.



Por sua vez, na coagédo, o agente sofre ameaga moral ou fisica para a realizagdo do negdcio juridico. Conforme a doutrina, a coagéo fisica causa a
inexisténcia do negacio juridico. POr outro lado, a coagao moral causa a nulidade relativa. Neste caso, o vicio deve ser constatado considerando o caso
concreto.

O estado de perigo ocorre quando o agente assume obrigacdo que Ihe causa onerosidade excessica com o objetivo de salvar-se ou salvar pessoa de sua
familia, cujo grave dano é conhecido da outra parte. Ja na leséo a parte assume prestacéo desproporcional da prestagao oposta, em razdo de premente
necessidade ou por inexperiéncia. Diz a doutrina que nestes dois ultimos casos, visando o principio da conservagéo do contrato, deve-se buscar a revisao
contratual e somente em Ultimos casos a rescisao.

A respeito da fraude contra credores, sua caracterizagdo depende da alienagdo gratuita ou da remissado de divida pelo credor causando sua insolvéncia. No
caso da alienacao onerosa, a caracterizagao do vicio pode ocorrer, desde que a insolvencia seja notéria ou conhecida da outra parte.

Os vicios descritos até 0 momento causam a anulabilidade do negdcio juridico e por se tratarem de causas de nulidade relativa, o seu conhecimento pelo juiz
depende de provocagéo, no prazo decadencial de quatro anos, contados da data da celebragdo do negécio juridico para o erro, dolo, estado de perigo,
fraude contra credores e leséo e, no caso de coacéo, da data que ela cessar.

Por fim, a simulagdo é causa de nulidade do negdcio juridico. Caracterizada estara quando esconder um verdadeiro negécio juridico, sendo ela um negécio
aparente. O artigo 167 do Codigo Civil enumera as hip6teses.

E de bom alvitre destacar que o negdcio dissimulado, se licito e na forma legal, subsistira.

Corregéo #000947

Por: Natalia S H 27 de Junho de 2016 as 00:43

Tua resposta esta completa e bem fundamentada, além de organizada com inicio, meio e fim. Mas acredito que deveria ter salientado mais as similitudes
e diferencas dos institutos,

Correcédo #000705

Por: Ricardo Machado 26 de Abril de 2016 as 22:09

A resposta ficou muito boa, essa questéo foi muito dificil em razéo de ser muito trabalhosa, mas a candidata abordou muito bem o tema.

Sé acho que poderia organizar melhor a estrutura do texto, procurando responder mais objetivamente as indagag6es. Acho que facilitaria sempre repetir
parte da pergunta:"(...) sendo o conceito (...)"; "(...) cuja natureza (...)"; " (...) com afinidade (...)"; "Diferente do que (...)" - esta Ultima bem colocada, por
exemplo, no terceiro paragrafo; e etc.

Correcgéo #000528

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 21 de Margo de 2016 as 02:53

A resposta ficou bem fundamentada. Vocé conseguiu abordar sobre todos os aspectos principais do assunto. Nesse assunto seria bom mencionar algo
também sobre o principio da boa fé objetiva nos contratos, acho que enriqueceria ainda mais a resposta. Mas ficou muito boa, parabéns!

Resposta #000538

Por: Thiago Reis 14 de Fevereiro de 2016 as 18:55

Os defeitos do negécio juridico estéo previstos a partir do art. 138, do Cédigo Civil. S&o eles: erro, dolo, coacgéo, estado de perigo, lesdo e fraude contra
credores.

Os defeitos séo vicios na formagdo do negdcio juridico que podem ter como consequéncia a nulidade ou anulabilidade da avenga.

O erro, tratado do art. 138 ao 144, ocorre quando ha uma declaracdo de vontade baseada numa falsa percepcéo da realidade pelo declarante. Se o erro for
substancial, o negdcio é anulavel. Isto é, o neg6cio mesmo viciado pode ser convalidado pela vontade das partes e a reclamagdo quanto ao erro esta sujeita
a prazo prescricional.

Considera-se erro substancial aquele que: a. interessa a natureza do negdcio, ao objeto principal da declaracéo, ou a alguma das qualidades a ela
essenciais; b. concerne a identidade ou a qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaracéo de vontade, desde que tenha influido nesta de modo
relevante; c. senndo de direito e ndo implicando recusa & aplicacéo da lei, for o motivo Gnico ou principal do negécio juridico.

O dolo por sua vez ocorre quando uma das partes do negécio faz com que a outra tenha uma equivocada percepgéo da realidade. Pode-se afirmar que o
dolo é o erro induzido por outrem - parte ou mesmo terceiro em relagdo ao negécio. A consequéncia € idéntica: o negoécio juridico viciado é anulavel.
Também de modo similar ao erro, o dolo precisa ser substancial, de modo que o acidental - aquele que n&o impediria a realiza¢do do negdcio, ainda que de
outro modo - apenas implica em perdas e danos.



Importa salientar que o dolo pode ocorrer por omissdo. Nesta situagdo ha um siléncio intencional de uma das partes em relacéo a fato ou qualidade que a
outra parte esteja ignorando.

Também é possivel que o dolo de terceiro vicie o negécio. Para tanto, € fundamental que a parte a quem aproveite tivesse ou devesse ter conhecimento. Se
a parte a quem beneficiou o dolo ndo tinha conhecimento e ainda assim o negdcio juridico subsistiu, deve o terceiro responder por perdas e danos.

Por fim, importa ressaltar que o dolo de ambas as partes néo pode ser alegado por qualquer delas para anular o negécio.

Outra possibilidade de vicio da vontade esta na coagéo. Nesta situagdo, uma das partes ndo emite a declaragdo de vontade livre em razéo da conduta de
ameaca ou violéncia da outra. A coagdo enquanto vicio do consentimento ha de ser tal que incuta no coagido um fundado temor de dano iminente e
consideravel a sua pessoa, familia ou aos seus bens. A avaliacdo do temor deve se basear nas caracteristicas da pessoa.

N&o se considera coagdo a aemaca do exercicio regular de um direito ou o temor reverencial.

Tal qual no dolo, a coagédo pode ser exercida por terceiro e viciar o negdcio juridico se dela tinha ciéncia aquele a quem aproveitou. Neste caso o coator e o
beneficiario respondem em carater solidario pelas perdas e danos. Caso o beneficiario ndo tenha conhecimento da coagédo, o negdcio persistirad, mas o autor
respondera por perdas e danos.

A coacdo é, em regra, causa de anulagdo do negdcio juridico, mas ha excegéo.

Se a coagdo for tal que declarante tenha sua vontade totalmente suprimida sera hipétese de inexisténcia do negécio. Ocorre que se a vontade for livre e
consciente, 0 negécio sera valido; invalido se a vontade for viciada; mas inexistente se efetivamente ndo houver manifestacéo de vontade. E o caso da vis
absoluta, no qual o coator, por exemplo, aponta uma arma para a cabega do agente ou segura sua méao para assinar um documento.

Dois vicios que também apresentam caracteres bastante similares séo o estado de perigo e a leséo.

No estado de perigo, alguém, premido da necessidade de salvar a si mesmo ou a pessoa de sua familia, de grave dano conhecido pela outr parte, assume
obrigacé@o excessivamente onerosa. Tal vicio pode ser reconhecido também quando a pessoa a ser salva ndo é da familia do declarante, caso em que o juiz
devera apreciar as circunstancias do caso concreto.

E também causa de anulag&o do negdcio juridico.

Por sua vez, a lesdo nédo exige perigo a ninguém. Ela ocorre quando ha uma excessiva desproporcéo entre as prestagdes, em razédo de necessidade
premente ou inexperiéncia. A hipétese é lembrada pelas palavras proferidas por Ricardo Ill, na peca de Shakespeare, na qual o nobre oferece seu reino por
um cavalo, diante da necessidade imperiosa de uma montaria.

A fraude contra credores, por sua vez, € um vicio social na qual é feito um negdcio de transmissao gratuita de bens ou remissédo de divida por parte de
devedor j4 insolvente ou por estes levado a insolvéncia. E causa de anulagéo, que podera ser arguida por credores quirografarios - sem qualquer garantia ou
privilégio. Também poderédo arguir a nulidade aqueles credores cuja garantia se tornar insuficiente.

N&o se confunde com a fraude a execucao, que exige penhora, e tem natureza violagéo ao processo.
Por fim, tem-se a simulagdo como vicio social. H& simulagdo nas hipéteses previstas no art. 167, §1, | a Ill, do CC02.

A simulagéo é caso de nulidade do negdcio juridico, isto &, o vicio extrapola a esfera de interesse meramente das partes e passa a importar também a
coletividade. Justamente por isso € que pode ser alegada pelo Ministério Publico ou por qualquer interessado. Também, diferentemente das hip6teses de
anulabilidade, ndo ha prazo para alegar uma nulidade. Esta pode, inclusive, ser conhecida ex officio pelo juiz. Nao € possivel também a convalidagéo,
embora seja viavel a subsisténcia do que se dissimulou, se for valido na esséncia e na forma.

Correcgéo #000950

Por: Natalia S H 27 de Junho de 2016 as 00:56

Thiago, tua resposta esta correta, bem aprofundada, mas escreveste tanto que possivelmente ficaria sem tempo para as demais respostas. Procure ser
mais direto, mas no geral a resposta esta boa.

Corregéo #000301

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 27 de Fevereiro de 2016 as 18:36

Thiago, a resposta esta excelente, porém vocé acabou escrevendo um artigo sobre o assunto. Pra escrever tudo isso a mao vocé encheria umas trés
folhas tranquilamente e muitas provas limitam que as questdes sejam feitas em 20 ou 30 linhas. Tente treinar fazendo as respostas a mao e limitando ao
espaco dado pelas provas. Mas parabéns, vocé demonstrou um grande conhecimento sobre o assunto e escreve muito bem.

Resposta #000011

Por: Eric Méarcio Fantin 5 de Novembro de 2015 as 23:28



O negdcio juridico exige, para sua plena e correta configuragdo, a presenca de agente capaz, vontade livre, objeto licito e forma prescrita ou ndo defesa em
lei. Os defeitos do negdcio juridico podem incidir sobre a vontade, quando recebem o nome de vicio de consentimento, ou no objeto, situagdo na qual se
reconhece 0s vicios sociais.

Os vicios de consentimento (ou de vontade) séo situages nas quais o agente externa sua vontade de forma diferente de sua vontade interna (real),
pelos seguintes motivos: erro, dolo, coacao, estado de perigo e leséo.

No erro, hd uma falsa representacéo da realidade, distorcida pelo préprio agente a quem prejudica. No dolo, a outra parte ou terceiro, agindo de ma-fé,
induzem o agente a externar sua vontade de forma viciada. Na coacgéo, ha verdadeira ameaga (crime do art. 147 do CP) contra o agente, pessoa de sua
familia (se néo for pessoa da familia, cabe ao juiz decidir se houve coacgéo) ou o patriménio destes, no intuito de obrigar o agente a realizar neg6cio que ndo
desejava. No estado de perigo, o agente assume obrigacé@o excessivamente honerosa, premido da necessidade de salvar-se a si ou a familiar, de grave
dano, conhecido da outra parte. Por fim, a lesdo, o agente, por inexperiéncia ou necessidade, assume obrigacdo manifestamente desproporcional a
contraprestacao. Tais vicios encontram-se entre os artigos 138 e 157 do Cadigo Civil.

Os vicios sociais sdo a simulacéo e a fraude contra credores. Em ambos, os agentes envolvidos (salvo terceiro de boa-fé) tem plena consciéncia do que
desejam. N&o ha vicio na vontade, mas o resultado pretendido é contrario ao direito.

Todos os vicios de vontade e a fraude contra credores tém como consequéncia a anulabilidade do negécio juridico. J& a simulacéo gera a nulidade do
negdcio simulado, com a ressalva de ser mantido o que se dissimulou, se valido for na substancia e na forma, nos termos do art. 167 do Cédigo Civil.

Correcédo #000951

Por: Natalia S H 27 de Junho de 2016 as 00:59

Eric, tua resposta esta correta, aprofundada e organizada (tem inicio, meio e fim). Tome cuidado com os erros de portugués. Mas no geral a resposta esta
bem fundamentada.

Correcgdo #000171

Por: murilo rosendo moraes gomes 3 de Fevereiro de 2016 as 23:58

O colega apresentou, de forma suscinta, todos os elementos que compunham a questéo. Trouxe o conceito de cada um dos vicios que atingem os
negacios juridicos, especificando quais deles séo considerados vicios de consentimento e quais sao considerados vicios sociais, apontando, ainda, as
consequéncias juridicas de cada um.

O texto esta bem concatenado, estruturado de forma adequada. Poderia o colega, entretanto, discorrer um pouco mais sobre cada uma das espécies de
vicio.

O ponto negativo ficou para um erro de grafia:"honerosa". O correto seria "onerosa". Isso, para mim, foi uma falha grave e comprometeu a resposta,
fazendo com que o colega perdesse pontos. No mais, a resposta, a meu ver, esta correta.

Basta um maior cuidado na hora da redagéo para evitar tais erros.
Esta no caminho certo colega. Boa sorte e sucesso.

Correcédo #000141

Por: gabriela monteiro 29 de Dezembro de 2015 as 17:34

A resposta apresentou boa abordagem acerca do instituto, bem como sua repercussao no mundo naturalistico. Desenvolveu bem as ideias,no entanto,
faltou mencionar como os tribunais superiores vem se posicionando atualmente frente a tais fatos.

Resposta #005890

Por: Renan Guerra Martha Lemos 3 de Janeiro de 2020 as 17:05

Os defeitos do negdcio juridico (artigos 138 a 165 do CC) séo fatos juridicos que implicam a anulabilidade (art. 171, I, do CC); na escada ponteana, portanto,
atingem a validade.

Erro é a declaracdo de vontade que parte de uma premissa falsa sobre fato ou direito. Dolo € a intengdo de prejudicar a outra parte. Coagao é a vontade
declarada por constrangimento. Estado de perigo é o consentimento movido pela necessidade imperiosa conhecida. Les&o é a aceitacio de prestacdo
desproporcional por necessidade ou inexperiéncia. Esses séo os vicios de consentimento.

H& ainda a fraude contra credores. Trata-se de vicio social que consiste no ato gratuito que conduza aa insolvéncia ou praticado pelo insolvente, bem como o
oneroso pelo notoriamente insolvente.

Resposta #000603

Por: Mayra Andrade Oliveira de Morais 27 de Fevereiro de 2016 as 00:12



Os defeitos do negdcio juridico estéo previstos nos art. 138 e seguintes do Cédigo Civil, e se definem por impedir, por meio de anulagdo ou nulidade, que o
negacio juridico produza seus efeitos.

Temos as seguintes modalidades de defeitos: a) erro ou ignorancia; b) dolo; c) coacéo; d) estado de perigo; e) lesdo; d) fraude contra credores; g) simulacéo.
O erro, o dolo, a coagdo, o estado de perigo e a lesdo consistem em vicio de consentimento, ao passo que a fraude contra credores consiste em vicio social.

Tais defeitos causam anulagéo do negdcio juridico, sendo que possuem o prazo decadencial de 4 anos, a contar do dia da realizagdo do negdcio juridico,
salvo na hip6tese de coagéo, que se conta da sua cessacgao (art. 178 do CC).

Nesses hipéteses a anulabilidade deve ser provocada pela parte interessada, ndo podendo ser declarada de oficio (art. 176 do CC), e, ap6s declarada, as
partes retroagem ao "status quo”, e se converte em indenizacdo em caso de impossibilidade.

Por sua vez, a simulacéo é a hipteses mais grave dos defeitos do negécio juridico, sendo causa de nulidade, podendo ser declarada de oficio, bem como
provocada por qualquer interesssado ou pelo Ministério Publico e alegada a qualquer tempo.

Por fim, h& que se ressaltar que se deve preservar, em sede contratual, o principio da boa-fé, corolaro de um dos principios norteadores do Cédigo Civil, qual
seja a eticidade.

Corregéo #000949

Por: Natalia S H 27 de Junho de 2016 as 00:52

Tua resposta estéa organizada, mas faltou citar que a simulacgéo é vicio social, bem como explicar cada uma das hipé6teses de defeitos do negécio juridico,
conforme pedido no enunciado.

Correcédo #000529

Por: Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues 21 de Marco de 2016 as 02:59

Gostei bastante de vocé ter abordado sobre a boa fé objetiva na resposta. Acho que para a resposta ficar mais completa sé faltou aprofundar no conceito
de cada espécie de defeito.

Resposta #004057

Por: Anderson Lopes 23 de Abril de 2018 as 14:46

O negodcio juridico é a relacéo estabelecida entre partes de uma obrigagdo entabulada conforme a sua natureza, seja ela bilateral, sinalagmatica, aderente ou
consensual, em relagéo a determinado bem ou prestacéo a ser feita.

De outro lado, os defeitos do negdcio juridico é falta ou omissé@o na prestacédo do negdcio juridico realizado entre as partes que fere a boa fé objetiva e
subjetiva. De tal forma, ocorrendo tal defeito gera para as partes a quebra de um dever contratual o qual pode gerar o direito a reparar o dano causado.

E, tal modo de defeito ou vicio no negdcio sdo perceptiveis sob o aspecto social, ou seja, quando gera consequéncias fora da 6rbita das partes, e também,
quando tal vicios s6 alcanca as partes no negécio, sendo a primeira definicdo vicio de social e a segunda vicio de consentimento.

Séo exemplos de vicio de consentimento o erro, dolo, coagao, estado de perigo, conforme art.138 ao art. 157. E, vicios sociais a simulagdo, concebido no
arts. 167, todos do CC.

Resposta #002601

Por: André 7 de Abril de 2017 as 21:56

Dentro da teoria dos fatos juridicos, o negécio juridico se insere no interior dos atos juridicos em sentido amplo. A distincdo para com os atos juridicos em
sentido estrito, consiste no fato de que os negdcios juridicos possuem como fundamento a autonomia privada, enquanto que aqueles tém como fundamento
uma imposigéo legal.

O melhor exemplo de negécio juridico sem divida é o contrato, instituto essencialmente fundado no consentimento das partes.

Os defeitos do negécio juridico séo vicios que ora atingem um dos contratantes, ora atingem terceiros. Nos casos em que o atingido € uma das partes,
fala-se em vicio do consetimento; porém, quando o prejudicado é um terceiro, fala-se em vicio social.

Os vicios do consentimento previstos na legislagéo civil sdo o erro (art. 138), o dolo (art. 145), a coagdo (art. 151), o estado de perigo (art. 156) e a leséo (art.
157). J& os vicios sociais séo a fraude contra credores (art. 158) e a simulagéo (art. 167).

O erro consiste na ignoréancia ou falsa percepgdo da realidade. Quem erra o faz por atuar com ignorancia sobre a situagao fatica ou juridica. Deve ser real e
substancial. Deve também, embora haja certa controvérsia, ser escusavel, na medida em que o art. 138 adota como parametro uma "pessoa de diligéncia
normal".



A substancia do erro se da nos casos do art. 139 do Cddigo Civil. No que concerne ao erro de direito, em regra, ndo conduz a anulabilidade do negécio
juridico, j& que o cumprimento da lei é obrigagdo a todos imposta (art. 3° do Decreto-Lei 4.657/42).Todavia, excepcionalmente a lei confere relevancia ao
instituto, tal como ocorre com a possibilidade do art. 139, Ill, do Cédigo Civil.

O erro ndo se confunde com o dolo. Enquanto o erro advém de uma atuagdo imputada a prépria parte, o dolo se manifesta por meio de um expediente
artificioso da outra parte ou de terceiro. Em outras palavras, a parte tem o seu consentimento maculado em virtude de um comportamento induzido por
outrem. Mas, tal qual o erro, o dolo deve substancial, ou seja, principal (art. 145), de modo que, se acidental, o vicio sera resolvido por perdas e danos (art.
146).

Por sua vez, a coagdo é um vicio do consentimento decorrente de uma presséo psicoldgica séria e fundada. O art. 151 do Cédigo Civil aponta que a coagao
"hé& de ser tal que incuta ao paciente fundado temor de dano iminente e consideravel & sua pessoa, a sua familia ou aos seus bens".Ou seja, se a coac¢édo
néo for séria, ndo vicia o consentimento. Mas também é importante apontar que a coacéo deve ser medida a partir do caso concreto, considerando tanto as
condic¢des do coator (que pode ser a parte ou um terceiro) quanto a do coagido atingido (art. 152).

Ja o estado de perigo, que também é um vicio do consetimento, possui dois requisitos, um de ordem subjetiva - a pessoa age premido da necessidade de se
salvar, ou salvar pessoa da familia, em virtude de grave dano - e outro de ordem objetiva - a assun¢éo de obrigagdo excessivamente onerosa. Presentes
estes dois requisitos, estara configurado o estado de perigo (art. 156).

Finalmente, dentre os vicios do consetimento, a lesdo também demanda dois requsitos: a existéncia de uma parte em premente necessidade ou inexperiente
(requisito subjetivo); e a assuncéo de prestacdo manifestamente desproporcional ao valor da prestagéo oposta (requisito objetivo). A diferenca da leséo para
com o estado de perigo consiste no fato de que, no primeiro caso, a onerosidade excessiva advém de uma situacdo de inexperiéncia ou necessidade
manifesta, enquanto que, no segundo, o perigo de dano é que motiva a contratagao.

Além desta distingdo, é importante mencionar que o art. 157, 8§2°, do Cdédigo Civil permite, aos casos de lesdo, a possibilidade de uma revisdo contratual,
desde que haja o equilibrio econdmico do contrato, previsdo esta que inexiste no estado de perigo. No entanto, este dispositivo, conforme enunciado
doutrinério, pode e deve ser estendido aos casos de estado de perigo em consagracéo ao principio da conservacédo dos negécios juridicos.

Como dito, os vicios sociais sé@o dois: a fraude contra credores e a simulacdo. A fraude contra credores € instituto de direito material, diferenciando-se da
fraude a execugdo, que tem natureza processual. Com efeito, a fraude contra credores, tratando-se de negdcios juridicos onerosos, exige dois elementos: o
dano ("eventus damni") e o conluio entre as partes (“consilium fraudis"). Em outras palavras, para que haja a anulagdo de um negécio juridico oneroso por
fraude contra os credores é indispensavel que a parte prejudicada comprove o dano que sofreu, demonstrando a insolvéncia da outra parte, e o ajuste entre
0s contratantes para a préatica deste dano, consistente na ma-fé do adquirente (art. 159 do Cédigo Civil). Todavia, caso o negdcio juridico seja gratuito, basta
que haja a demonstracédo do dano para a anulabilidade ser possivel (art. 158, caput).

Em ambos os casos, a agdo destinada a anular este ato lesivo é chamada de ag&o pauliana ou revocatéria, que, nos termos do art. 161, pode ser proposta
"contra o devedor insolvente, a pessoa que com ele celebrou a estipulagéo considerada fraudulenta, ou terceiros adquirente que hajam procedido de ma-fé".

Por dltimo, e como vicio social, ha ainda a simulagéo. Trata-se de um negdcio juridico celebrado entre as partes que tem como finalidade ocultar a realizagéo
de outro negdcio. Aqui, ha dois negdcios: o dissimulado e aquele que se dissimulou (art. 167 e 168). A simulagdo pode ser classificada em duas: simulagado
absoluta ou relativa. Sera absoluta quando nédo houver nenhum negdcio juridico subjacente. Ou seja, dissimulou-se com o préprio de fraudar a lei, e ndo de
ocultar outro negdcio. Por seu turno, sera relativa justamente na hipétese em que a simulagéo é feita para encobrir outro negécio juridico.

Na simulagéo relativa, a nulidade eiva o negdcio juridico simulado, mas o negécio dissimulado sera vélido se a substancia e a forma o forem (art. 167, caput),

Finalmente, cumpre apontar os efeitos destes defeitos. O erro, o dolo, a coagéo, o estado de perigo, a lesdo e a fraude contra credores sdo causas de
anulabilidade do negdcio juridico, conforme preceitua o art. 171, Il, do Cédigo Civil. J& a simulagdo é causa de nulidade (art. 167, caput), com a ressalva de
que ha a possibilidade de o negécio dissimulado subsistir caso seja véalido na substancia e na forma.

Resposta #003051

Por: francisca da conceicao 3 de Outubro de 2017 as 01:59

O negécio juridico é uma subcategoria da modalidade relacéo juridica. Relagéo juridica, por sua vez, consiste em vinculo entre dois ou mais sujeitos de
direitos, segundo as formas que sé&o previstas em nosso ordenamento juridico e geram direitos e obriga¢des. Um negdcio juridico para ser vélido precisa
atender os requisitos constantes do art. 104 do CC02, qual seja, agente capaz, objeto licito, determinado ou determinavel e forma prescrita ou ndo defesa
em lei.

No vicio de vontade ou consentimento, o prejudicado é dos contratantes, pois hd uma manifestacdo de vontade sem corresponder com o seu intimo e
verdadeiro querer. Temos como vicio de vontade: erro ou ignorancia, dolo, coagéo, estado de perigo e lesdo. Lado outro, termos os considerados como vicio
sociais, quais sejam, fraude contra credores e a simulagdo. O vicio social é definido como ato contrario a boa-fé ou lei.

O primeiro defeito do negdcio juridico, conforme posicéo topografica do CC02 é o erro ou ignorancia, neste defeito o sujeito ndo induzido a erro, é o préprio
sujeito que tem uma nocdao falta sobre determinado objeto. O erro pode ser acidental, diz respeito a qualidade segundaria da pessoa ou objeto ou pode ser
essencial, neste caso, 0 erro recai sobre fato essencial do negécio juridico, refere-se a natureza do proéprio ato e incide sobre as circunstancias e os
aspectos principais do negdcio juridico.

O outro defeito do negdcio juridico é o dolo (art.145, a 150 CCO02), o dolo € o erro induzido de forma artificiosa, ou seja, é a intencédo dolosa de viciar a
vontade de uma outra pessoa no caso concreto. O dolo por sua natureza é anulavel, pois seus efeitos é Inter partes, ndo ofendendo direitos de terceiros
estranhos a relagdo entabulada. De forma que, é considerado um vicio de consentimento.



Por outra banda, termos também como defeitos do negécio juridico, a coagao. A coacgdo € uma conduta ou acéo dirigida ao outro sujeito, capaz de lhe
impingir fundado temor a sua pessoa, sua familia, ou seus bens(artigos 151 a 153) ressalte-se, por oportuno, que, ndo se considera coacdo a ameacga de um
exercicio normal e regular de um direito (art.153). A coagdo também é um vicio de consentimento, sendo portanto, anulavel. A coagédo ou ameaca pode ser
fisica ( vis absoluta) ou moral (compulsiva).

O estado de perigo € um outro defeito do negécio juridico, e, € conceituado como sendo uma situacéo na qual a pessoa assume uma obrigacéo
excessivamente onerosa para salvar-se ou salvar sua familia de grave dano conhecido pela outra parte ( artigo 156), guardando semelhanga com estado de
perigo delineado no cédigo penal (art. 24). O estado de perigo também é um vicio de consentimento, sendo portanto, anulavel.

Alesd@o é a acdo perpetrada com intuito de obter lucro de forma desproporcional ao valor real do objeto juridico, aproveitando-se da inexperiéncia ou
premente necessidade do outro (artigos 157), também é um vicio de consentimento. Sendo anulavel, podendo também, a parte que obteve o lucro
oferecer-se a pagar a diferenga ou reduzir o proveito obtido, portanto, hd uma tendéncia a preservagdo do negdcio juridico.

A fraude contra credores, por outra banda é a pratica maliciosa pelo devedor de atos que desfalcam seu patrimdnio, com a intengdo de preservar esse
patriménio numa eventual execugéo por divida em detrimento de direitos creditérios alheios (artigos 158 a 165), fraude contra credores tem natureza juridica
de vicios sociais, pois ndo interfere apenas nas pessoas credoras, mas também no sistema econdmico, financeiro e na segurancga das rela¢des corporativas.
Tem como consequéncias juridicas sua anulag&o. Podendo ser mantida a agao se houver bens suficientes a pagar os credores.

Lado outro, é nulo o negécio juridico quando néo atendidos os requisitos dos artigos 166 a 170. Neste caso, hd um vicio social, ndo héa convalescéncia pelo
decurso do tempo e ndo pode ser aproveitado pelas partes. A simulagdo é uma declaragdo enganosa da diversa, buscando resultado diverso da finalidade
aparente, iludido terceiros ou burlando a lei ( Renata cristina). Sendo um vicio auténomo de nulidade do negécio de juridico. E, pois um vicio social.

Resposta #003140

Por: Jack Bauer 20 de Outubro de 2017 as 17:12

Os planos do negdcio juridico, conforme Pontes de Miranda (escada ponteana), séo a existéncia, validade e a eficacia. Os defeitos do negdécio juridico tocam
ao elemento da validade.

Os defeitos do negdcio juridico estéo previstos nos artigos 138 a 165 do Cédigo Civil e séo o erro, dolo, coagéo, estado de perigo, leséo, fraude contra
credores e simulag&o.

O erro é espécie de vicio de consentimento, e consiste na falsa manifestacio da realidade, torna anulavel o negécio juridico quando for substancial
(elemento essencial ao negdcio juridico) e poderia ser percebido por uma pessoa de diligéncia normal.

Dolo também é espécie de vicio de consentimento que anula o negdcio juridico, e consiste no meio empregado para enganar o outro contratante. Divide-se
em dolus bonus ou inocente (ex. comerciante vendendo roupas) e dolus malus, que é o dolo vedado pelo ordenamento juridico.

Coagéo é espécie de vicio de consentimento que anula o negdécio juridico, consistindo no constrangimento imposto por alguém para que a vitima seja
obrigada a contratar. A ameaga pode ser fisica ou moral.

Estado de perigo é espécie de vicio de consentimento que anula o negdécio juridico, e ocorre quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a
pessoa de sua familia, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigagao excessivamente onerosa.

Lesé&o é espécie de vicio de consentimento que anula o negécio juridico, e ocorre quando uma pessoa, sob premente necessidade, ou por inexperiéncia, se
obriga a prestagdo manifestamente desproporcional ao valor da prestacéo oposta.

A Fraude contra credores é vicio social, torna o negécio juridico anulavel, e consiste no negécio realizado para prejudicar o credor, que torna o devedor
insolvente.

Simulagéo também é vicio social, mas que gera a nulidade do negdcio juridico ao contrario dos demais vicios, e consiste na declaragdo enganosa da
vontade, objetivando resultado diverso da finalidade aparente, para iludir terceiros ou burlar a lei.

Resposta #003231

Por: O Antagonista 29 de Outubro de 2017 as 23:11

Os defeitos do negdcio juridico sdo tratados a partir do Art. 138 do Cédigo Civil, que estabelece o rol de hip6teses legais.

Erro ou ignorancia é a falsa percepgéo da realidade, que poderia ser cometido por pessoa de diligéncia normal (homem médio) - ha divergéncia doutrinaria
sobre esse requisito, existindo parcela da doutrina que defende a desnecessidade da escusabilidade do erro, com base no principio da confianga -, sobre a
natureza do negdcio, o objeto principal de sua declaracdo, alguma das qualidades a ele essenciais, & identidade ou qualidade essencial da pessoa a quem
se refira a declaracdo de vontade. Pode versar, também, sobre o direito, desde que ndo implique recusa a aplicacéo da lei e seja 0 motivo Unico ou principal
do negécio (Arts. 138 e 139, CC)

Trata-se de hip6tese de anuladbilidade do negécio juridico, desde que configure erro substancial (relacionado aos seus elementos essenciais), salvo quando
a pessoa, a quem a manifestacéo de vontade se dirige, se oferega para executa-la na conformidade da vontade real do manifestante (Art. 144).

Dolo pode ser conceituado como o erro provocado, ou seja, verifica-se quando uma das partes, mediante conduta comissiva ou omissiva (art. 147), leva a
outra parte a incidir na falsa representagéo da realidade. Provoca a anulabilidade do negécio, desde que incida sobre elemento substancial. Versando sobre



elemento acidental (ou seja, o negécio ocorreria mesmo sem a sua presenca), s6 obriga a satisfagdo de perdas e danos (art. 146, CC). O dolo biliatreal
(cometido pelas duas partes) ndo gera a anulabilidade do negécio nem o direito a indenizagéo (art. 150, CC).

Coagcéao (art. 151, CC) é o vicio de vontade provocado por ameaca sofrida por uma das partes que lhe incute fundado temor de dano iminiente e conisderavel
a sua pessoa, sua familia ou aos seus bens. Na analise da capacidade de representagdo de efetivo vicio & vontade do paciente, devem ser consideradas
suas caracteristicas pessoais, e ndo a figura do homeme médio (Art. 152, CC). Ameaca do exercicio normal de direito e o temor reverencial ndo caracterizam
coacao (art. 153, CC). Coacédo exercida por terceiro gera consequencias especificas, de acordo com o conhecimento, potencial ou efetivo, a seu respeito
pela parte que aproveite (Arts. 154, 155).

Estado de perigo constitui o vicio de consentimento caracterizado pela hopétese em que alguem, premido de necessidae de salvar-se, ou a pessoa de sua
familia, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigacéo excessivamente onerosa. Se a pessoa em estado de perigo ndo pertencer a familia da
parte, o juiz decidira, se acordo com as circunstancias, se é hipétese de anulabilidade do negécio.

Les&@o é o vicio de consentimento verificado quando uma pessoa, sob premente necessidade ou inexperiéncia, se obrigada a prestagdo manifestamente
desproporcional. Difere do estado de perigo no que conserne ao elemento subjetivo - aqui, a inexperiéncia ou premente necessidade, naquele a necessidade
de salvar-se de grave dano conhecido da outra parte.

Fraude contra credores é o defeito do negdcio juridico caracterizado pela transmisséo de bens, gratuita ou onerosamente, ou remisséo de divida, praticados
por devedor ja insolvente ou entdo reduzido a insolvéncia. No caso dos negécios onerosos, ao lado do prejuizo causado ao credor, exige-se, para sua
configuracdo, evidéncia quanto ao conluio fraudatério entre o devedor insolvente e o terceiro com quem ele negociou (Art. 159, CC). A anulabilidade
decorrente pode ser afastada quando o preco a ser pago pelo terceiro for aproximadamente o corrente, e seja depositado em juizo, com a citagdo dos
itneressados, ou se, ainda que o calor combinado seja inferior, com o depésito do preco correspondente ao real.

Parte da doutrina ainda inclui entre os defeitos do negécio juridico a simulacéo, verificada quando o negdcio aparentar conferir ou transmitir direitos a
pessoas diversas daquelas as quais realmente se transmitem, contiverem declaragdo, confissdo, condicdo ou clausula ndo verdadeira, ou tiverem
instrumentos particulares antedatados ou pés-datados. Diferentemente dos demais casos de defeitos do negdcio juridico, que provocam a sua anulabilidade,
a simulagédo causa a nulidade do negdcio simulado, com a subsistencia daquele que se dissimulou, se valido fo no contetdo e na forma (Art. 167, CC).

Os defeitos elencados se dividem em vicios do consentimento (erro, dolo, coacéo, estado de perigo e lesdo), hipéteses em que a vontade da parte sofre
determinado tipo de mitigagdo, com efeitos restritos as partes; e vicios sociais (fraude contra credores e simulagéo), em que os defeitos atingem interesses
de terceiros, extrapolando a relacéo contratual.

Resposta #003680

Por: Aline Fleury Barreto 18 de Dezembro de 2017 as 23:05

Os defeitos do negoécio juridico encontram previsdo normativa a partir do art. 138 do CC/02. Representam, todos eles, causa de anulabilidade do pacto,
portanto ndo séo cognosciveis de oficio e os convalidam no transcorrer do prazo do art. 178 do CC, desde que nédo havida arguicéo da parte prejudicada.
Seis sdo as modalidades, quais sejam: erro, dolo, coagéo, leséo, estado de perigo e fraude contra credores. O prazo para suscitar o defeito € comum, de
quatro anos, com natureza decadencial.

O defeito do negdcio juridico, de defini¢éo intuitiva, congloba vicios de consentimento aptos a desnaturar uma avenga na sua esséncia, que néo teriam
ocorrido néo fosse o engodo provocado pela outra parte (dolo), a ignorancia do contratante (erro), o autoritarismo do contraente ou de terceiro (coagéo), a
ingenuidade da parte (les&o) ou a extrema necessidade das circunstancias (estado de perigo), ou, ainda, pela ameaga de um crédito por atos prédigos do
devedor (fraude contra credores).

A consequéncia juridica é o desfazimento do negécio (sentenca desconstitutiva, segundo o art. 170 do CC), resguardada sempre a possibilidade de perdas e
danos contra o contraente de méa-fé na impossibilidade de restituigdo do status quo ante (art. 182 CC). Registra-se, contudo, a ressalva do dolo

acidental, incidente sempre gue a intengao ludibriante recaia sobre elemento ndo essencial do negécio, e, que, portanto, embora existente, teria se dado de
outro modo. Nesta hipétese, ndo cabe anulagéo, sendo as perdas e danos (art. 146 CC).

Resposta #003786
Por: MLS 29 de Janeiro de 2018 as 19:57
Os defeitos do negocio juridico podem ser divididos em vicios do consentimento e vicios sociais.

Séo vicios do consentimento: o erro; a coagao; o dolo; a lesdo; e o estado de perigo. Tais vicios, assim como no caso de fraude contra credores, provocam a
anulabilidade do negdcio juridico, que deve ser demandada no prazo decadencial de quatro anos (art. 178, CC).

Por sua vez, a fraude contra credores é hip6tese de vicio social.

Erro é a falsa percepcao da realidade que faz com que o negdcio juridico seja anulavel, quando a declaragdo de vontade emanar de erro substancial quanto
ao objeto, a pessoa, ou ao direito da relagéo juridica, nos termos do art. 138 c/c 139 do Cédigo Civil.

Coagcao é a pressdo moral que provoca no sujeito coacto fundado temor de dano iminente e consideravel a ele, a pessoa de sua familia, ou a seus bens (art.
151, CC); induzindo-o a celebrar negécio juridico desfavoravel para si.

Dolo é um artificio utilizado para enganar outra pessoa. Quando constitui causa principal do negdcio juridico, provoca a anulabilidade do ato (art. 145, CC).



Ocorre lesdo quando alguém, por inexperiéncia ou premente necessidade, realiza negécio juridico com terceiro que desconhega sua inexperiéncia ou
premente necessidade, cujas obrigagdes sdo manifestamente desproporcionais entre si (art. 157, CC).

Estado de perigo se manifesta quando alguém, em razéo da necessidade de salvar a si, ou & pessoa de sua familia, de dano grave conhecido pela outra
parte, celebra negécio juridico com obrigacéo extremamente onerosa (art. 156, CC).

Fraude contra credores ocorre quando um devedor insolvente, ou que venha a tornar-se em razdo de sua conduta, aliena gratuita ou onerosamente bens,
realiza remissdo de dividas, efetua a antecipacéo de pagamentos, paga a um credor antes do vencimento, visando causar danos a seus credores.

Simulagdo é um negdcio juridico realizado na aparéncia, mas ndo na esséncia, porque: confere ou transmite direitos a pessoas diversas daquelas com as
quais se contratou; o objeto do contrato é diferente daquele realmente pretendido; ou porque os instrumentos particulares que tornam aparente o negocio
juridico séo antedatados, ou pés-datados (art. 167, § 1°, I, 11, 1, do CC).

A simulacéo, apesar de ser vicio social, ndo é mais considerada espécie de defeito do negdcio juridico; tornou-se, a partir do CC/2002, causa autbnoma de
nulidade absoluta da relagédo juridico, nos termos do art. 167 c/c art. 169 do CC.

Resposta #003845

Por: Marco Aurélio Kamachi 23 de Fevereiro de 2018 as 18:23

Os negocios juridicos derivam da manifesta¢do de vontade dos envolvidos tendente a produgédo de efeitos de interesse particugar. Para tanto, impde o o
Cédigo Civil, em seu artigo 104 determinados requisitos de observancia obrigatéria e que constuem elementos de validade do acordo.

Os defeitos dos negdécios juridicos apresentam-se como vicios intrinsecos ou extrinsicos que afetam os elementos de validade, mormente aqueles inerentes
a vontade escorreita e ao objeto do negdcio.

Relacionados a vontade emanada dos sujeitos, apresentam-se como vicios ensejadores de invalidade o erro, o dolo, a coagao, o estado de perigo e a leséo.

O erro constitui ignoréncia escusavel e substancial acerca da natureza do negdcio, ao objeto da declaragdo, a qualidade do pactuante, ou até mesmo sobre o
direito aplicavel a espécie entabulada.

Por sua vez, o dolo, que se manifesta por agdo ou omisséo, é causa de invalidade quando uma das partes, ou terceiro, se comporta de maneira tendente
imprimir um acordo em desvantagem ao outro contratante, por motivos que variam conforme as peculiaridades concretas.

A coacdo, constitui vicio que atinge a livre manifestagdo de vontade, por meio do qual uma das partes, ou terceiro, impinge sobre o coacto fundado temor de
dano a propria pessoa, familiares ou até mesmo de terceiros que com ele guarde relagdo préxima.

Estado de perigo e lesdo, por fim, constituem vicios que igualmente atingem a livre manifestacdo de vontade do contraente que acaba por assumir prestagéo
excessivamente onerosa em virtude de circunstancias peculiares aos institutos. No estado de perigo, a obrigacédo é contraida em razéo da necessidade de
salvar-se, a si proprio ou terceiro familiar, de perigo conhecido pela parte adversa. Presente neste caso a ma-fé, doutrinariamente denominado dolo de
aproveitamento.

Lado outro, na leséo, a assuncéo decorre de necessidade ou mera inexperiencia, reconhecendo-se a invalidade do negécio ainda que inexistente dolo de
aproveitamento, por tratar-se de instituto aferivel objetivamente.

Acerca dos vicios que atingem o objeto do negécio, apresentam-se a fraude contra credores e a simulagdo. Tratam-se de hip6teses em que o defeito ndo
atinge diretamente as partes, mas sim terceiros que néo participaram da aveca. Constituem, assim, atentado contra a funcéo social e a boa-fé, principios
norteadores a todos 0s negdcios juridicos.

A fraude contra credores ultima de nulidade absoluta os negécios tendentes a frustar as legitimas expectativas do direito de crédito. Nesse caso, um ou
ambos negociantes entabulam negdcio a fim de ludibriar o pagamento de terceiros.

Ja a simulagéo constitui vicio de natureza absoluta, no qual a manifestacéo de vontade externada ndo corresponde ao verdadeiro intento das partes,
acarretando prejuizo ao patrimonio de terceiros alheios ao negécio ou ao préprio ordenamento juridico.

Basicamente, os vicios narrados, seja de consentimento (manifestacdo de vontade), seja de objeto (sociais), diferem quanto a natureza e magnitude, bem
como a consequencia juridica (sanc¢éo). Os primeiros sdo anulaveis na medida que admitem convalidacéo e sujeitam-se as consequencias temporais. Os
Gltimos, por atingerem esferas juridicas paralelas, ndo legitimam atos de convalidagéo (salvo conversdo subtancial do ato simulado) tampouco estdo sujeitos
a efeitos temporais.

Resposta #004009

Por: ALEXANDRE DA SILVA DELAI 12 de Abril de 2018 as 15:02

Os negocios juridicos sdo atos de vontade dirigidos a alcancar determinados efeitos juridicos desejados pelos contatantes. Trata-se, inegavelmente, de
evidente exercicio da autonomia privada, por meio do qual (negécio juridico) os interessados podem realizar os mais diversos interesses, sejam econdémicos
(contrato) ou sociais (casamento).

No curso da histéria, sempre foi muito destacado o principio do pacta sunt servanda (o contrato faz lei entre as partes) e o principio da autonomia privada.
Em outras palavras, sempre se deu muita importancia para a manifestacéo de vontade daqueles que desejam contratar entre si. Exigia-se, em passado ndo
muito distante, que o Estado ficasse totalmente alheio a autonomia privada das partes. Seu papel era apenas garantir a consagragao de direitos de primeira



geracao, como a liberdade individual.

Porém, tais vetores tomaram rumos diversos e sofreram certa relativizagéo, principalmente apés as duas grandes guerras mundiais. Desde entéo, os
negécios juridicos, de uma forma geral, passaram a respeitar a funcéo social do contrato, o meio ambiente, o consumidor e etc. O Estado passou a intervir
com maior expressividade nas relac¢des juridicas.

Nesse passo, ganhou destaque o que se convencionou chamar de "defeitos do negécio juridico”. Ou seja, os negdcios juridicos e, em regra, 0s contratos,
devem respeitar os limites impostos pela legislagéo, sob pena de invalidade (nulidade ou anulabilidade).

N&o por outra razdo, alids, via de regra a validade do negdcio juridico requer agente capaz, objeto licito, possivel, determinado ou determinavel e forma
prescrita ou ndo defesa em lei (artigo 104, CC). Acaso inexistente algum desses requisitos € possivel o reconhecimento de vicios no negécio entabulado.
Vejamos cada uma das hipéteses elencadas pelo Codigo Civil.

Em primeiro plano, situa-se o erro. E essa hip6tese ocorre quando as declara¢des de vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por
pessoa diligente, em face das circunstancia do negdcio. E o que ocorre, por exemplo, quando determinado individuo adquire um relégio de pirita pensando
ser de ouro. Igualmente, o erro pode ser de natureza subjetiva, quando se contrata servicos musicais de um sosia, pensando ser o proprio cantor famoso. E
o erro de percepgéo. E a falsa nogéo da realidade. Naturalmente, s6 se admite o erro como hipétese de anulagéo do negécio juridico quando ele recair sobre
circunstancia essencial do contrato e néo elemento acidental (art. 139, do CC). De acordo com a doutrina majoritaria, ndo é necessario que o erro seja
inescusavel. O principio da boa fé, corporificado na protecéo da confianca, afasta a necessidade de que o erro seja invencivel.

Em segundo lugar, ha o dolo. Este vicio ocorre quando ha méa fé de um dos contratantes. Um deles objetiva vantagem desproporcional. Atua com
desonestidade e objetiva enganar a outra parte. E o tipico caso do estelionatario. O dolo existe tanto na modalidade comissiva quanto omissiva. Sera por
omissdo quando em negdcios juridicos bilaterais, o siléncio intencional de uma das partes a respeito de fato ou qualidade que a outra parte haja ignorado.
Também podera ser provocado por terceiro, se a parte a quem aproveite dele tivesse ou devesse ter cocnhecimento (artigo 148, do CC). Como regra, ndo
deve ser acidental, mas se assim o for, s6 obriga a satisfacdo das perdas e danos, ndo acarretando a anulabilidade do negécio juridico (artigo 146, do
Cadigo Civil). Por fim, registrem-se as varias modalidades de dolo: dolus bonus; dolus malus; dolo positivo; dolo negativo; dolo reciproco ou bilateral.

Por terceiro estd a coacdo. Nela uma das partes coage a outra. Realiza ameaca ou violéncia e incute na outra fundado temor de dano iminente e
consideravel a sua pessoa, a sua familia e a seus bens. Evidentemtente, a andlise da conduta considerada como coagéo vai depender das circunstancias do
caso, como idade, a condigdo, a salde, o temperamento do paciente (artigo 152, do CC). Trata-se, igualmente, de vicio de consentimento, em que pode
haver a decretagéo de anulabilidade do contrato. E possivel que a coagao seja fisica (vis absoluta) quanto moral, também chamada de psicolégica (vis
compulsiva).

No estado de perigo, por sua vez, a situacéo é diversa. Nele um dos contratantes celebra negécio juridico premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa
de sua familia, de grave dano conhecido pela outra parte, e ao final assume obrigagédo excessivamente onerosa (artigo 156, do CC). S&o necessarios,
portanto, dois requisitos, um de natureza subjetiva (conhecimento de uma das partes do estado de necessidade) e outro de natureza objetiva (que a
celebracéo do negdcio resulte onerosidade excessiva.

Ja na lesao, o vicio contratual estara presente porque um dos contratantes realiza o negécio sob premente nececssidade, ou mesmo por inexperiéncia, e
assume obrigagdo manifestamente desproporcional ao valor da prestagéo oposta (artigo 157, do Cédigo Civil).

Semelhantemente, no dolo, na leséo, estado de perigo e coacéo, estamos diante de vicio de consentimento, sujeito a prazo decadencial.
Ja nas hipéteses de fraude contra credores e simulagéo néo ha vicio de consentimento, mas sim vicios de natureza social.

Na simulagéo, o vicio é de nulidade do negdcio juridico. Ambas as partes celebrantes estdo de méa fé e desejam alcancar finalidade diversa daquela prevista
no negdcio travado. E o que ocorre, por exemplo, quando os envolvidos simulam uma integralizagéo de capital numa sociedade limitada e imediatamente
depois dissolve a sociedade quando na realidade objetivavam celebrar contrato de compra e venda de imével. No exemplo, as partes néo queria formar
sociedade. Na realidade, queria transferir o dominio de coisa im6vel sem ter que pagar pelos impostos devidos. O vicio é de gravidade latente, ja que
contraria normas de ordem publica e por isso o cédigo o sanciona com a pena maxima (nulidade). A doutrina sustenta que sendo a simulagao relativa, o
negdcio realmente desejado pode ser convalidado, desde que ndo haja violagéo a direitos de terceiros.

Por fim, a fraude contra credores consiste na atuagéo maliciosa do devedor a fim de ocultar seu patriménio de seus credores. Nela, o devedor esta em
estado de insolvéncia ou na iminéncia de assim tornar-se e dispde de seu patrimdnio de forma gratuita ou onerosa para evitar que seu patriménio seja
transferido para seus credores. Em regra, portanto, sdo necessarios dois requisitos: o conluio fraudulento, objetivando prejudicar credores, e o evento
danoso, caracterizado pela atuagéo em prejuizo aos credores. Todavia, na disposi¢do gratuita de bens (doagdo) ou na remisséo de dividas, basta o evento
danoso, ndo sendo necessaria a demonstracdo do conluio entre os envolvidos.

Resposta #004859

Por: ARRM 12 de Dezembro de 2018 as 18:38

O CC'02 trata dos vicios ou defeitos do negécio juridico a partir do art. 138, sendo eles: erro, dolo, coagéo, estado de perigo, leséo, simulacéo e fraude
contra credores. Dentre as espécies, os dois Ultimos sdo considerados vicios sociais, por extravasarem o interesse particular e repercurtir na coletividade,
enguanto os demais sdo vicios de consentimento, tendo em vista atingir apenas as partes envolvidas.

Os defeitos ou vicios dos negdcios juridicos tem como semelhanca o fato de que, uma vez presentes, atingem o plano de validade do negécio celebrado, isto
é, 0 segundo degrau da "Escada Ponteana".

Lado outro, diferenciam-se no que se refere as consequencias juridicas, pois a simulacéo recebe tratamento diferenciado, sendo a Unica causa de nulidade
do negécio juridico, ao passo em que as demais ensejam apenas a sua anulabilidade.



Adentrando nas espécies de vicios, em primeiro lugar o Cédigo Civil traz o erro ou ignorancia que trata do engano de fato e, em sendo substancial, torna o
negadcio anulavel.

O dolo, por sua vez, é o erro qualificado, porquanto requer, para sua configuragdo, a atuacdo de um terceiro visando, em seu proprio beneficio, prejudicar
outrem.

A coacéo pode ser descrita como uma pressao realizada sobre outra pessoa que incuta fundado temor de dano iminente.

O estado de perigo e a lesao que por vezes se confundem, acabam se diferenciando na analise do dolo de aproveitamento, sendo imprescindivel para
configuragdo do primeiro e dispensado para a lesdo. Assim, assumindo obrigacdo manifestamente excessiva conhecida da outra parte, que busca uma
vantagem, tem-se o estado de perigo, ao passo em que a assungdo de prestacdo manifestamente desproporcional, por si s6, acarreta na lesdo. Inclusive, é
de anotar que parte da doutrina entender ser aplicavel o §2° do art. 157 tanto para a lesdo quanto para o estado de perigo.

Pertinente aos vicios sociais, a simula¢&o pode ser descrita como a dissociagdo entre a vontade interna e a vontade externalizada pelo agente, sendo causa
de nulidade do negécio juridico, salvo se o que se dissimulou for valido na substancia e na forma.

Finalmente, a fraude contra credores, (inica espécie que requer agao prépria para a sua anulacédo (A¢do Revocatéria ou Pauliana), € a situagdo em que o
devedor insolvente dispde de seus bens de forma gratuita com o intuito de prejudicar credores.

Resposta #004882

Por: Ana Claudia 3 de Janeiro de 2019 as 16:30

De acordo com a teoria da escada ponteana, os vicios ou defeitos do negdcio juridico atingem o plano da validade (CC, art. 104), sendo que algund causam
nulidade absoluta e outros apenas a anulabilidade, sujeito a prazo decadencial.

Os vicios da vontade ou consentimento s&o: erro, dolo, coagao, estado de perigo e lesdo. Por outro lado, os vicios sociais séo: fraude contra credores e
simulacéo (embora aqui haja divergéncia doutrinaria).

O erro é a falsa representagdo da realidade, em que o agente incide sozinho, sem influéncia de outrem. Trata-se de anulabilidade que deve ser alegada no
prazo decadencial de 4 anos. Somente se anula o negécio juridico se o erro é substancial (CC, art. 138), ou seja, aquele que diz respeito a natureza do
negécio, objeto principal ou qualidade essencial; identidade e qualidade essencial da pessoa a quem se refira a declaragio de vontade; ou erro de direito que
é 0 motivo Unico ou principal do negdcio juridico.

N&o interessa se o erro é escusavel, pois se adota o principio da confianga. Nesse caso, basta a cognoscibilidade - o conhecimento do vicio por aquele a
quem se fez a declaragdo de vontade.

Contudo, visando a conservacéo do negdcio juridico, o erro ndo sera causa de invalidade quando a parte contraria se oferecer para executar o contrato de
acordo com a vontade real do manifestante (CC, art. 144).

Por fim, o erro de célculo e o erro acidental ndo geram a invalidade do negécio (CC, art. 143).

O dolo, por sua vez, é denominado como um artificio ardiloso para enganar alguém, desde que seja substancial ou principal. Referido vicio causa a
anulabilidade do negécio, também no prazo de 4 anos, partir de quando se realizou o negécio juridico (CC, art. 178, Il).

O dolo acidental ndo gera anulabilidade, igual ao erro nesse aspecto (CC, art. 146). Se o dolo for de terceiro, este respondera pelas perdas e danos
causados (CC, art. 148).

Pode se dar por agdo ou omisséo, este Ultimo quando haja siléncio intencional de uma das partes a respeito de fato/qualidade que a outra ignorava (CC, art.
147).

Com enfoque na méaxima de que "ninguém pode se beneficiar da propria torpeza”, o dolo bilateral ndo gera anulabilidade, havendo uma compensacéo total
ou parcial (se os prejuizos foram diversos) da condutas de ambas as partes.

Cumpre ressaltar que o chamado "dolus bonus" é uma pratica toleravel, aceita nos meios comerciais.

Ja a coacdo é a pressdo fisica ou moral, visando obrigar alguém a assumir uma obrigacéo que néo lhe interessa. Ha de ser relevante. caracterizado pelo
fundado temor de dano iminente e consideravel a pessoa, sua familia ou seus bens (CC, art. 151). Se estiver provada causa a anulabilidade no prazo
decadencial de 4 anos, mas contados de quando cessar a coagdo (CC, art. 178, 1).

A coagdo exercida por terceiro causa anulabilidade do negdcio, sendo que tanto o coator quanto o beneficiado respondem por perdas e danos (CC, art. 154),
salvo se a parte beneficiaria ndo tinha conhecimento do vicio.

O estado de perigo se faz presente quando alguém esta em perigo, e o contratante, diante da necessidaded e salvar-se ou a pessoa de sua familia (de grave
dano conhecido pela outra parte) assume obrigacéo excessivamente onerosa (CC, art. 156).

Assim, tem-se um elemento objetivo (celebragdo de um negdcio com prestagdo exorbitante e excessivamente onerosa) e subjetivo é necessario que a outra
parte tenha conhecimento da situacéo de risco).

E causa de anulabilidade, no prazo decadencial de 4 anos a contar da celebragéo do ato.



De acordo com a doutrina, da mesma forma que o art. 157, §2°, CC, néo se decretara a nulidade se a outra parte aceitar em reduzir o proveito ou oferecer
suplemento suficiente.

No que tange & leséo, ocorre quando uma pessoa, sob premente necessidade ou por inexperiéncia (elemento subjetivo) se obriga a prestacéo
manifestamente desproporcional ao valor da prestacéo oposta (elemento objetivo).

Aplica-se igualmente p art. 157, §2°, do CC, no sentido de conduzir & revisdo judicial do negécio juridico.
Aqui ndo se exige o dolo de aproveitamento.

Quanto aos vicios sociais, tem-se que a simulagdo é causa de nulidade absoluta e, portanto, ndo se sujeita a prazo e o juiz pode reconhecer de oficio.
Ocorre quando ha discrepancia entre a vontade real e a declaracéo (esséncia e aparéncia).

A simulagdo inocente também é invalidante, embora haja divergéncia doutrinaria.
Porém, se a simulagéo for relativa o negdcio subsiste (CC, art. 167).

Por fim, a fraude contra credores é a atuagédo maliciosa do devedor em estado de insolvéncia, que dispbe gratuita ou onerosamente do seu patrimonio.
Também se caracteriza quando ha remisséo de divida, ocasido em que se dispensa o “consilium fraudis".

Sujeita-se & acao anulatéria (agéo pauliana) pelos credores quirografarios (ou credores com garantia que se tornou insuficiente), no prazo decadencial de 4
anos, contados da celebragdo do negécio juridico.

Como visto, deve haver intengéo de prejudicar credores (consilium fraudis) e o consequente prejuizo (eventus damni).

Resposta #004931

Por: dd10 25 de Janeiro de 2019 as 21:44

Os defeitos do negocio juridico séo aqueles que maculam o acordo entre as partes podendo tornar o negdcio nulo ou anulavel. Ha vicios de consentimento
(erro, dolo, coagéo, estado de perigo, lesdo) e os vicios sociais (simulagéo e fraude contra credores). Os negocios juridico para ser valido deve obeceder a
escada ponteana, existencia, validade e eficacia. Contudo os vicios atingem a validade do negocio juridico.

O erro é falsa percepcéo da realizada pelo contratante, seja em relagcéo ao objeto ou a um direito. O erro para anular o negécio juridico ha de ser substancial,
de forma que se a pessoa percebesse o erro ndo teria praticado o negdcio.

O Dolo é o artificio ardiloso empregado para enganar alguem em beneficio préprio. Trata-se de um verdadeiro delito estelionato (art. 171 do CP).

Enquanto que a coagdo é uma pressao fisica ou moral exercida sobre o negociante para obriga-lo a assumir um obrigacé@o que néo Ihe interessa. A coagéo
para anular tem que ser relevante, baseada no temor de dano iminente e consideravel para a pessoa envolvida.

O estado de perigo ocorreu quando 0 negociante, ou pessoa de sua familia est4 em perigo, conhecido pela outro parte, sendo este a unica causa para
celebracdo do negocio.Além dessa situagéo de perigo ha ainda uma onerosidade excessiva, como por exemplo pessoa acidentada e médico pede 100 mil
para fazer cirurgia, que em valor normal seria 5 mil.

Lesé&o é quando uma pessoa em preemente necessidade, ou por inexperiéncia se obriga a uma prestagéo manifestamente desproporcional a prestacéo
oposta. Quer se evitar o chamado Negocio da China, um enriquericmento sem causa, totalmente desproporcional. Assim além da preemente necessidade ou
inexperiéncia ha onerosidade excessiva.

Simulagdo ocorre quando ha um desacordo ernte a vontade declarada e a vontade interna, nesta as duas partes estdo combinados e tem por objetivo iludir
terceiros, gerando a nulidade do negocio celebrado., sendo que ou visam conferir direitos a pessoa diversa daquela as quais conferem, ou negdcio estiver
com declaragéo, clausula ou confissdo ndo verdadeiro ou ainda com instrumentos particulares antedatado ou pés-datado.

Ja a fraude contra credores existe uma autuagdo maliciosa do devedor que esta em insolvencia ou na iminéncia e se desfaz de bens para nédo pagar as
dividas, fazendo disposigao gratuita ou oinerosa de seu patrimonio afastando a possibilidade de seus bens responderem pelas obrigagdes assumidas. Assim
é necessario a intencéo de prejudicar credores e atuacéo em prejuizo desses.

As consequencia dos defeitos do negdcio juridico é a possibilidade de anular dentro do prazo de 4 anos. Enquanto que a simulagéo é considerada como
negocio nulo. Faz-se a anulacé@o por meio de acédo pauliana. Mas na fraude contra credores, basta simples peticdo nos autos. Na fraude contra credores,
trata-se como negocio ineficaz, a ser reconhecida no proprio processo de execugao.

Resposta #005902

Por: RPC 11 de Janeiro de 2020 as 13:02

Os fatos juridicos sdo representados pelos negdcios juridicos e atos juridicos, licitos e ilicitos. Atos juridicos sdo atos que possuem relevancia no mundo
juridico, se licitos serdo aplicadas as mesmas disposi¢fes dos negoécios juridicos, se ilicitos, serdo disciplinados através dos artigos 186 e seguintes, que



tratam da responsabilidade civil decorrentes de dano contra terceiros. Os negdcios juridicos, a seu turno, decorrem de manifestagdes de vontades

de agentes capazes, acerca de objeto licito, possivel, determinado (ou determinavel), mediante forma prescrita ou nao defesa em lei. Ocorre que, por vezes,
a manifestacdo de vontade das partes no negécio juridico sdo viciadas por defeitos, esses caracterizados como vicios de consentimento (erro ou ignorancia,
dolo, coagéo, estado de perigo e lesdo) ou vicios sociais (fraude contra credores e simulag&o). No vicio de vontade, ou consentimento, a vontade de uma ou
mais partes esta viciada por um dos elementos acima citados. No vicio social existe uma quebra da boa-fé que deve reger as relagées juridicas, prejudicando
terceiros. A simulagéo, disciplinada no art. 167, é a Unica, dos vicios supracitados, que torna nulo o negécio juridico, e ocorrerd quando o negdcio aparentar
conferir ou transmitir direitos & pessoa diversa; contiver clausula, condi¢do, confissdo ou declaracio ndo verdadeira; ou contiver instrumentos particulares
ante-datados ou p6s-datados. A fraude contra credores configur-ase quando ocorrer a transmissao gratuita de bens ou remisséo de dividas de devedor ja
insolvente ou por esses atos reduzido a insolvéncia. Poderdo ser anulados esses atos pelos credores que ja o eram ao tempo daqueles atos, ainda que o
devedor ignore a situacéo de insolvéncia. Os vicios de consentimento também poder&o ser anulados. O erro ou ignorancia ocorre quando a declaragdo de
vontade emanar de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligéncia mediana. O erro ndo prejudicara a validade do negécio juridico
quando a outra parte (néo prejudicada) aceitar executa-lo de acrdo com a vontade real do manifestante. O dolo igualmente podera anular o negécio juridico,
inclusive quando decorrer de omisséo intencional dolosa, provado, neste caso, que o negdécio néo teria sido celebrado sem a respectiva omisséo. Dolo de
terceiro também podera anular o negécio juridico se a parte a quem o mesmo aproveite tinha, ou devesse ter, conhecimento do mesmo. Caso contrario, o
negécio podera subsistir e o terceiro respondera por perdas e danos em favor de quem ludibriou. Oportuno ressalvar, ainda, que o dolo do representante
legal de uma das partes apenas a obriga a responder civilvimente até a importancia do seu proveito. Se o dolo for de representante convencionasl a parte
respondera solidariamente com ele por perdas e danos. Ainda, se ambas as partes procederem com dolo, nenhuma podera podera alega-lo, uma vezs que o
ordenamento civil brasileiro proibe que as partes beneficiem-se da prépria torpeza. Por fim, a coacéo, o estado de perigo e a lesdo ocorrem em detrimento de
uma situacéo especifica que coloca uma das partes em situagdo de desvantagem. A coagdo é a ameaga realizada por outro agente, que nédo decorre do
exercicio norma de um direito ou de simples temor reverencial, que coloca o prejudicado em situagdo de temor de dano eminente a si ou pessoa de sua
familia (ou terceiro estranho, & critério do juiz). Assim como o dolo, o negécio juridico advindo de coagéo de terceiro subsistira se a parte a quem o mesmo
aproveite ndo tinha, ou ndo devesse ter, conhecimento da mesma, respondendo o autor por perdas e danos. No estado de perigo a parte beneficiada ndo
causou, mas tem conhecimento da preemente necessidade da parte prejudicada de salvar-se, ou a pessoa de sua familia (ou terceiro estranho, a critério do
juiz), de grave dano, assumindo, em virtude deste, obrigacio excessivamente onerosa. Por derradeiro, na leséo a parte prejudicada assume prestacdo
desproporcional por estar sob preemente necessidade ou por inexperiéncia. Aqui ndo se exige dolo de aproveitamento da parte beneficiada. Apesar do
negadcio juridico, neste caso, poder ser anulado, 0 mesmo subsistira se oferecido complemento suficiente ou se a parte favorecida concordar com a redugéo
do proveito. Impende esclarecer, por fim, que o negdcio juridico sera invalido, nulo de pleno direito, nas hipéteses do art. 166 CC.

Resposta #005903

Por: Rodrigo Lirio Araujo 11 de Janeiro de 2020 as 14:51

O negécio juridico é composto por 3 esferas, conforme a classificagéo feita por Pontes de Miranda, chamada de escada ponteana. Neste sentido, séo
requisitos de existéncia do negdcio juridico, leia-se, contrato: agente, objeto, forma e manifestagdo de vontade, com base no art. 104 do CC/02. Superados
0s requisitos de existéncia, aparecem os pressupostos de validade, isto é, qualquer violagdo a algum destes vai acarretar a nulidade ou anulabilidade
(nulidade relativa): agente capaz, objeto licito, possivel, determinado ou determinavel, forma prescrita ou néo proibida em Lei e manifesta¢io de vontade livre
e consciente (art.104, CC). Por ultimo, o negécio juridico existente e valido, devera obedecer aos requisitos de eficacia, quais sejam: condi¢do, termo ou
encargo.

Os defeitos do negécio juridico podem se dar em qualquer uma das trés esferas que o compde. Se afetar algum pressuposto de existéncia, sera inexistente.
Se violar algum requisito de validade, sera nulo ou anulavel e de eficacia, ineficaz.

Os vicios do consentimento sdo agueles em que o vicio se encontra na vontade da pessoa e 0s vicios sociais aparecem quando ha um conluio de vontades
para prejudicar alguém. Sao 5 os vicios do consentimento: erro, dolo, lesdo, estado de perigo e coagao. Eles acarretam a anulabilidade (171, 1I, CC/02)
podendo ser confirmado pelas partes na forma do 172 e 173, ambos do CC/02. A acéo anulatdria decai em 4 anos pelo artigo 178 do CC/02.

Os vicios sociais, por sua vez, acarretam a nulidade absoluta, isto é, aquela que ndo convalesce com o tempo, salvo tratando-se de fraude contra credores,
cujo prazo decadencial é de 4 anos, segundo o art. 178, Il do CC/02 bem como art. 159.

A simulacéo e a fraude contra credores sdo exemplos de vicios sociais e simulagdo é nula, portanto, essa declaragdo de nulidade tem efeitos ex tunc e pode
ser decretada de oficio.

Resposta #006125

Por: VVVVV 10 de Junho de 2020 as 10:04

Os defeitos dos negdécios juridicos constituem vicios que incidem sobre a validade dos contratos, sendo classificados pela doutrina em vicios de
consentimento e vicios sociais, que podem causar-lhes anulabilidades ou nulidades, com previsdo expressa no Cédigo Civil, entre os artigos 138 e 165.

Nesse contexto, o0 CC expde seis defeitos dos negdcios juridicos: erro, o dolo, a coagéo, o estado de perigo, a leséo, e a fraude contra credores.



A doutrina classifica os defeitos em vicios de consentimento, e vicios sociais, sendo classificado como vicio social, apenas a fraude contra credores, por
violar ndo apenas o sujeito que pactua o contrato, mas também terceiros credores do devedor insolvente.

O dolo, vicio de consentimento que gera anulabilidade do negdcio juridico, compreende o ato consciente da parte contratual ou de terceiro, que gera no outro
contratante uma falsa representacéo da realidade em relacédo ao objeto do contrato. Nesse contexto, o dolo é dividido em dolo acidental, quando a falsa
percepgao da realidade incide sobre elemento ndo essencial do objeto, e que a seu despeito 0 negdcio seria realizado, porém de outro modo, conforme
artigo 145 do CC, gerando apenas o dever de reparacao de perdas e danos, mas ndo a anulagéo do negécio juridico.

Por outro lado, no dolo essencial, a parte contratante é levada a erro sobre elemento indispenséavel do objeto contratual, ndo existindo a possibilidade do
negdcio juridico subsistir.

No erro, previsto no artigo 138 do Cédigo Civil, também ocorre uma falsa apreenséo sobre o objeto contratual, entretanto falta nesse um ato da parte
contratual oposta. E que no erro, o proprio contratante prejudicado erra sobre elemento do objeto contratual, causando anulabilidade apenas quando incidir
sobre elemento essencial. Outrossim, o contrato ndo serd anulado quando as partes decidirem o executar em conformidade com a vontade real do
manifestante, conforme artigo 144 do Cédigo Civil.

Na coagdo, prevista no artigo 151 do CC, a parte contratante sofre uma ameaga, que ndo pode ser o simples exercicio de direito nem temor reverencial, que
incute a ela fundado temor de dano iminente a sua pessoa, familia ou bens, que Ihe obriga a celebragéo de um contrato.

No estado de perigo, também classificado como vicio de consentimento, a parte contratual em situacio de necessidade para salvar a si ou pessoa de sua
familia assume obrigacédo excessivamente onerosa.

Na leséo, o contratante também assume uma obriga¢éo excessivamente onerosa, porém por motivo diverso do estado de perigo, neste ha iminente perigo
de dano, enquanto na lesé@o o perigo e a necessidade sdo genéricos e de menor gravidade, porém aptos a gerar anulabilidade por violarem a
proporcionalidade.

Finalmente a fraude contra credores, prevista no artigo 158 do CC, compreende o ato de dilapidacao patrimonial gratuita ou onerosa que causa a frustragédo
do pagamento de credores, em razdo da insolvéncia atual ou iminente do devedor. A fraude contra credores, pode ocorrer inclusive se a parte contratante
ignorar o vicio.

Resposta #007288

Por: rsoares 1 de Junho de 2023 as 16:27

Em consonancia com a doutrina brasileira, o negécio juridico consiste em ato juridico por meio do qual as partes manifestam a sua vontade na busca de um
efeito juridico, respeitados os pressupostos de existéncia, validade e eficacia (Escada Ponteana), como forma de exercicio da autonomia privada. Destarte,
os vicios do negécio juridico podem atingir a manifestacdo de vontade ou acarretar repercussdo social. Com base nas referidas espécies de vicios ou
defeitos, a doutrina subdivide em: vicios da vontade ou do consentimento (erro, dolo, coagdo, estado de perigo e lesdo) e vicios sociais (fraude contra
credores e simulagéo).

O primeiro vicio de consentimento ou vontade consiste no erro. Este vicio pode ser conceituado como engano fatico ou uma falsa percepcéo da realidade em
relacdo a uma pessoa, a um objeto do negdcio ou a um direito, que afeta a vontade de uma das partes do negdcio juridico (art. 139, CC). O artigo 138 do CC
estabelece que os negdcios juridicos celebrados com erro sdo anulaveis, desde que o referido erro seja substancial, perceptivel por pessoa de diligéncia
normal, nas circunstancias da celebracdo do negécio. A andlise do dispositivo em comento revela que ndo constitui mais requisito do erro a escusabilidade
(erro escusavel ou justificavel), pois inexiste previséo expressa nesse sentido.

Corrobora este entendimento o Enunciado 12 da 1 Jornada de Direito Civil ("na sistematica do art. 138, é irrelevante ser ou ndo escusavel o erro, porque o
dispositivo adota o principio da confiang¢a"). Para esta corrente doutrinéria (Gustavo Tepedino, Silvio de Salvo Venosa, Flavio Tartuce, Marcia Celina Bodin
de Moraes), o erro ndo precisa ser escusavel, bastando a cognoscibilidade (conhecimento do vicio do erro pelo destinatario da declaragdo de vontade), em
prestigio ao principio da boa-fé objetiva. Dessa forma, o instituto do erro se aproximaria do dolo. No entanto, é importante esclarecer que existe corrente
doutrinaria sustentando a necessidade do erro ser escusavel ou justificavel para se admitir a anulacdo do negécio juridico (Maria Helena Diniz, Silvio
Rodrigues, Carlos Roberto Gongalves, Alvaro Viliaga Azevedo, Francisco Amaral).

Outrossim, a doutrina subdivide o erro em: erro substancial e erro acidental. No caso de erro substancial, como foi explanado anteriormente, implica anula¢éo
do negdcio juridico, enquanto no erro acidental, consoante o artigo 142 do CC, ndo atinge o plano da validade do negdcio juridico. O segundo vicio de
consentimento consiste no dolo. De acordo com a doutrina, o dolo pode ser conceituado como artificio ardiloso utilizado para enganar alguém, em beneficio
proprio. Em caso de dolo, a consequéncia juridica é a anulagdo do negdcio juridico. Ressalte-se que somente nas hipéteses de dolo essencial, substancial
ou principal havera anulacéo (art. 145 do CC), sendo certo que, nos casos de dolo acidental, importard em perdas e danos a favor do prejudicado (art. 146 do
CC).

N&o se pode olvidar que o dolo pode ser praticado por um terceiro, como prescreve o artigo 148 do CC, acarretando a anulagdo ou perdas e danos a
depender da ciéncia da parte do negdcio juridico. Além disso, o direito positivo diferencia as consequéncias juridicas se o dolo for do representante legal ou
convencional (art. 149 do CC). O terceiro vicio de consentimento consiste na coagao. A doutrina conceitua como pressao fisica ou moral exercida em face de
uma das partes do negdcio juridico, com o objetivo de obrigar a assumir uma obrigagdo que nédo quer. O artigo 151 do CC dispde que a anulagdo do negdécio
juridico sé ocorrera se a coagdo moral ou psicolégica (vis compulsiva) for relevante, causando fundado temor de dano iminente e consideravel a parte do
negécio, a sua familia ou aos seus bens.

Por outro lado, em caso de coacéo fisica (vis absoluta), existe divergéncia na doutrina, tendo em vista que a primeira corrente sustenta a nulidade absoluta
do negdcio juridico (Maria Helena Diniz), enquanto a segunda corrente aduz a inexisténcia do negécio juridico (Renan Lotufo). Importante mencionar que a
coagdo moral deve ser analisada a luz do caso concreto, levando em consideragdo o sexo, a idade, a condicédo, a saude, o temperamento do paciente e



todas as demais circunstancias, como se depreende do paragrafo Gnico do artigo 152 do CC. Ademais, a coagdo pode ser exercida por um terceiro,
implicando anulagdo do negdcio juridico se o negociante beneficiado dela tiver ou devesse ter conhecimento.

Diversamente, se 0 negociante beneficiado pela coacdo dela néo tiver ou ndo devesse ter conhecimento, haverd manutencéo do negdcio juridico e o coator
respondera por perdas e danos. O quarto vicio de consentimento consiste no estado de perigo. Consoante o artigo 156 do CC, o estado de perigo se
constata quando alguém, premido da necessidade de salvar-se, ou a pessoa de sua familia, de grave dano conhecido pela outra parte, assume obrigagdo
excessivamente onerosa. Para a configuracdo do estado de perigo, o dispositivo em questao exige a presenca de elemento objetivo (onerosidade excessiva
da parte que manifesta a vontade) e elemento subjetivo (uma parte do negdcio tem conhecimento da situagdo de risco da outra parte).

E justamente este elemento subjetivo que diferencia do instituto da les&o. A consequéncia juridica do estado de perigo consiste na anulacdo do negdcio
juridico (art. 171, inciso li, do CC). Todavia, esta consequéncia podera ser evitada mediante a aplica¢éo anal6gica do artigo 157, §2°, do CC. Nesse sentido é
o Enunciado 148 da Jornada de Direito Civil ("Ao 'estado de perigo' aplica-se, por analogia, o disposto no 2° do art. 157"), em virtude do principio da
conservagao contratual e do principio da fungao social do contrato.

Por fim, o quinto vicio de consentimento consiste na lesdo. De acordo com o artigo 157 do CC, "ocorre a lesdo quando uma pessoa, sob premente
necessidade, ou por inexperiéncia, se obriga a prestacdo manifestamente desproporcional ao valor da prestacéo oposta".

O instituto da lesd@o acarreta a anulagdo do negécio juridico (art. 178, Il, do CC), pois configura um vicio de formagéo, o que distingue do desequilibrio
negocial por fato posterior. Entretanto, a anulagdo podera ser afastada se ocorrer o reequilibrio das prestac@es, nos termos do artigo 157, § 2°, do CC. Em
relacdo ao assunto, existe o Enunciado 149 das Jornadas de Direito Civil ("Em ateng&o ao principio da conservagdo dos contratos, a verificacdo da lesdo
devera conduzir, sempre que possivel, a revisao judicial do negécio juridico e ndo a sua anulagédo, sendo dever do magistrado incitar os contratantes a seguir
as regras do art. 157 § 2°, do Cadigo Civil. de 2002").

Frise-se, ainda, que a les@o ndo se confunde com o dolo, pois a caracterizacdo da lesdo exige apenas a premente necessidade ou inexperiéncia e a
onerosidade excessiva. No dolo ha o emprego de artificio ardiloso. O Enunciado 150 da Jornada de Direito Civil confirma este entendimento (“a leséo que
trata o art. 157 do Cadigo Civil ndo exige dolo de aproveitamento").

Nos vicios sociais, 0 primeiro vicio consiste na simulagdo. O novo Codigo Civil conferiu um novo tratamento a este instituto, haja vista que tem como
consequéncia juridica a nulidade (art. 167 do CC). Para parte da doutrina (Francisco Amaral, Paulo L6bo), a simulagéo nédo constitui mais um vicio social do
negdcio juridico, pois atinge a causa negocial.

A simulagdo pode ser definida como incompatibilidade entre a vontade e a declaragdo em razédo das partes do negdécio juridico objetivarem iludir terceiros.
Com a nova sistematica introduzida pelo CC, a doutrina sustenta que a simulagdo inocente também importa em nulidade absoluta, como se percebe do
Enunciado 152 da Jornada de Direito Civil ("toda simulagéo, inclusive a inocente, é invalidante”), uma vez que se trata de matéria de ordem publica. Apesar
de a simulagéo gerar a nulidade absoluta, o artigo 167 do CC autoriza a subsisténcia do negécio juridico dissimulado, se for valido na substancia e na forma.
No mesmo sentido é o Enunciado 153 da Jornada de Direito Civil (na simulacéo relativa, o negécio simulado - aparente - é nulo, mas o dissimulado sera
vélido se ndo ofender a lei nem causar prejuizos a terceiros").

Com efeito, a simulagdo pode ser classificada em: simulacdo absoluta e simulagéo relativa (subjetiva e objetiva). Para parte da doutrina, a simulagdo se
assemelha com a reserva mental, pois a reserva mental conhecida pelo destinatario configura simulagéo (Alvaro Vitiaga Azevedo).

O dltimo vicio social consiste na fraude contra credores. A doutrina define como atuacdo maliciosa do devedor, em estado de insolvéncia ou na sua
iminéncia, mediante disposicdo gratuita ou onerosa do seu patriménio, para inviabilizar a responsabilizacdo de seus bens por obrigacdes assumidas em
momento anterior a transmissdo. Assim, para a caracterizagcdo da fraude contra credores, em regra, exige-se elemento objetivo (eventos damni/evento
danoso) e elemento subjetivo (consilium fraudis / intengao de prejudicar os credores).

No tocante a consequéncia juridica, vigora divergéncia na doutrina e na jurisprudéncia. A primeira corrente aduz a anulabilidade do ato praticado em fraude
contra credores, com fulcro nos artigos 158 e 159 do CC. Diversamente, a segunda corrente defende que a consequéncia da fraude contra credores consiste
na ineficacia do negdcio juridico. Com o advento do novo Cédigo de Processo Civil (art. 790, inciso VI), no ambito do direito positivo, pode-se afirmar que foi
adotada a primeira posicdo (anulagdo do negdcio), exercida por meio de acéo pauliana ou revocatéria. Por fim, &€ mister esclarecer que a fraude contra
credores nédo se confunde com a fraude a execugdo, pois a primeira consiste em instituto de direito material, enquanto a segunda, instituto de direito
processual.
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